
Diário da República, 1.ª série — N.º 149 — 3 de Agosto de 2007  4933

Castro Mendes como Embaixador de Portugal no Ban-
gladesh.

Assinado em 5 de Julho de 2007.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 23 de Julho de 2007.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estrangei-
ros, Luís Filipe Marques Amado. 

 Decreto do Presidente da República n.º 82/2007
de 3 de Agosto

O Presidente da República decreta, nos termos do 
artigo 135.º, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o ministro pleni-
potenciário de 1.ª classe João José Gomes Caetano da Silva 
como Embaixador de Portugal na República da Guiana.

Assinado em 5 de Julho de 2007.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 23 de Julho de 2007.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de 

Sousa. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estrangei-
ros, Luís Filipe Marques Amado. 

 Decreto do Presidente da República n.º 83/2007
de 3 de Agosto

O Presidente da República decreta, nos termos do n.º 3 
do artigo 28.º da Lei n.º 29/82, de 11 de Dezembro, na 
redacção que lhe foi dada pela Lei Orgânica n.º 2/2007, 
de 16 de Abril, o seguinte:

É confirmada a promoção ao posto de Contra-Almirante 
do Capitão-de-Mar-e-Guerra da classe de Administração 
Naval Nelson dos Santos Mateus, efectuada por delibe-
ração de 20 de Julho de 2007 do Conselho de Chefes de 
Estado-Maior e aprovada por despacho do Ministro da 
Defesa Nacional de 24 do mesmo mês.

Assinado em 27 de Julho de 2007.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA. 

 Decreto do Presidente da República n.º 84/2007

de 3 de Agosto

O Presidente da República decreta, nos termos do n.º 3 
do artigo 28.º da Lei n.º 29/82, de 11 de Dezembro, na 
redacção que lhe foi dada pela Lei Orgânica n.º 2/2007, 
de 16 de Abril, o seguinte:

É confirmada a promoção ao posto de Contra-Almirante 
do Capitão-de-Mar-e-Guerra da classe de Engenheiros 
Construtores Navais Francisco de Figueiredo e Silva Cunha 
Salvado, efectuada por deliberação de 20 de Julho de 2007 
do Conselho de Chefes de Estado-Maior e aprovada por 

despacho do Ministro da Defesa Nacional de 24 do mesmo 
mês.

Assinado em 27 de Julho de 2007.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 102/2007
A Resolução do Conselho de Ministros n.º 126/2001, 

de 14 de Agosto, determinou a revisão do Plano Regional 
de Ordenamento do Território para o Algarve (PROT Al-
garve), aprovado pelo Decreto Regulamentar n.º 11/91, de 
21 de Março, abrangendo o território dos municípios da 
região do Algarve: Albufeira, Alcoutim, Aljezur, Castro 
Marim, Faro, Lagoa, Lagos, Loulé, Monchique, Olhão, 
Portimão, São Brás de Alportel, Silves, Tavira, Vila do 
Bispo e Vila Real de Santo António.

A decisão de revisão do PROT Algarve, como decorre da 
mencionada resolução, considerando os 10 anos de vigên-
cia do Plano, fundamentou-se na necessidade de proceder 
à sua adequação ao quadro legal entretanto aprovado, a 
Lei n.º 48/98, de 11 de Agosto, que estabelece as bases da 
política de ordenamento do território e de urbanismo, e o 
Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, que estabelece 
o regime jurídico dos instrumentos de gestão territorial.

Assim, a adequação formal e do conteúdo do Plano ao 
enquadramento jurídico referido visou essencialmente que 
o novo plano regional constituísse um documento verdadei-
ramente estratégico para a região do Algarve, no quadro das 
novas orientações em matéria de ambiente, ordenamento 
do território e desenvolvimento regional. Com efeito, a 
nova configuração do PROT, adianta a mesma resolução, 
deverá reforçar as componentes estratégicas do ponto de 
vista ambiental e de sustentabilidade do desenvolvimento 
da actividade económica, em termos regionais, em especial 
do turismo, com particular incidência nos aspectos de re-
qualificação urbanística e ambiental das áreas edificadas, 
dos equipamentos, do património arquitectónico e arqueo-
lógico, das infra-estruturas e da paisagem como elementos 
integrados de intervenção no território, com particular 
incidência nas subunidades regionais e no litoral.

Neste contexto, as opções estratégicas de base territorial 
assumidas na revisão do PROT Algarve são concordantes 
com os princípios e orientações dos principais instrumentos 
estratégicos e de natureza programática de âmbito nacional 
que, em concretização do princípio geral da coordenação 
constante da mencionada lei de bases, importa ter em conta. 
Salienta-se, quanto à compatibilização do ordenamento 
com as políticas de desenvolvimento económico e social, o 
quadro de objectivos e orientações que constam da proposta 
de Estratégia Nacional de Desenvolvimento Sustentável 
e, em matéria de directrizes a considerar no ordenamento 
do espaço regional, a proposta do Programa Nacional da 
Política de Ordenamento do Território (PNPOT). A visão 
estratégica constante da proposta do PNPOT, apoiando-se 
numa análise prospectiva do território nacional e definindo 
as grandes orientações e as principais opções para o mo-
delo territorial nacional, serviu de referência, quer para a 
definição das opções estratégicas de base territorial, quer 




